PARECER N.o 1525                , DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de RESOLUÇÃO n.º 13, de 2002

De autoria da Mesa, o Projeto de resolução n.º 13, de 2002, cria o Conselho Parlamentar pela Cultura da Paz.

Em pauta, de acordo com o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 148.a a 152.a Sessões Ordinárias, de 5 a 11 de novembro de 2002, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 da X Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator designado e em atendimento às determinações dos  §§ 1( e 3( do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro.

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, estando, quanto à iniciativa, de acordo com o disposto nos artigos 20, III, e 21, V, da Constituição Estadual, além do disposto no artigo 146, I, da X Consolidação do Regimento Interno.

O que se pretende, através da propositura ora em análise, é criar um conselho que tenha uma atuação permanente na campanha pela paz, visando, com o cultivo da tolerância, consolidá-la entre povos de diferentes etnias e tradições religiosas.

No mérito, o projeto é de inegável importância, estando em sintonia com a atuação da Organização das Nações Unidas no presente ano quanto à cultura da paz.

Quanto ao aspecto previsto no artigo 31, § 3°, do regimento citado, verifica-se que não existem óbices de natureza financeira à aprovação da proposição.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução n.º 13, de 2002.
a) Arnaldo Jardim – Relator

Aprovado o parecer do relator

Sala das Comissões, em 11/12/02
a) Roberto Engler – Presidente
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